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sente diploma, bem como os materiais ou instrumentos 
que tenham sido predominantemente utilizados para 
essa prática.

Artigo 13.º
Garantia do respeito pelos direitos

de propriedade industrial

São aplicáveis à proteção dos símbolos olímpicos e 
equiparados previstos no presente diploma, com as neces-
sárias adaptações, as medidas e procedimentos que visam 
garantir o respeito pelos direitos de propriedade industrial, 
constantes dos artigos 338.º -A a 338.º -P do Código da 
Propriedade Industrial.

Artigo 14.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 1/82, de 4 de janeiro.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de 
julho de 2012. — Pedro Passos Coelho — Paula Maria 
von Hafe Teixeira da Cruz — Miguel Fernando Cassola 
de Miranda Relvas — Álvaro Santos Pereira.

Promulgado em 16 de julho de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 17 de julho de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 37/2012
Nos termos das disposições conjugadas da alínea r) do 

n.º 2 do artigo 2.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, 
de 16 de janeiro, declara -se que a Portaria n.º 173/2012, de 
25 de maio, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 102, de 25 de maio de 2012, saiu com a seguinte ine-
xatidão, que, mediante declaração da entidade emitente, 
assim se retifica:

No n.º 1 do artigo 1.º, onde se lê:
«1 — É aprovada a delimitação dos perímetros de 

proteção das captações designadas por AC1, AC2, AC3, 
AC5, JK4, PS1, SL1, SL2, SL3 e SL4, situadas no con-
celho da Nazaré, nos termos dos artigos seguintes.»

deve ler -se:
«1 — É aprovada a delimitação dos perímetros de 

proteção das captações designadas por AC1, AC2, AC3, 
AC5, JK4, PS1, PS2, SL1, SL2, SL3 e SL4, situadas 
no concelho da Nazaré, nos termos dos artigos seguin-
tes.»
13 de julho de 2012. — O Secretário -Geral, José Maria 

Belo de Sousa Rego. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 156/2012
de 18 de julho

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos, e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a estru-
tura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho das funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.

Neste contexto, o Decreto -Lei n.º 117/2011, de 15 de de-
zembro, definiu os novos modelos orgânicos que integram 
a estrutura do Ministério das Finanças e, pelo presente 
diploma, procede -se à aprovação da orgânica da Direção-
-Geral do Tesouro e Finanças.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

A Direção -Geral do Tesouro e Finanças, abreviadamente 
designada por DGTF, é um serviço central da administração 
direta do Estado dotado de autonomia administrativa.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A DGTF tem por missão assegurar as operações de 
intervenção financeira do Estado, acompanhar as matérias 
respeitantes ao exercício da tutela financeira do sector 
público administrativo e empresarial e da função acionista 
e assegurar a gestão integrada do património do Estado, 
bem como a intervenção em operações patrimoniais do 
sector público, nos termos da lei.

2 — A DGTF prossegue as seguintes atribuições:
a) Conceder subsídios, indemnizações compensatórias 

e bonificações de juros, nos termos previstos na lei;
b) Administrar a dívida pública acessória e assegurar 

a condução do processo de concessão de garantias do 
Estado;

c) Assegurar a assunção e regularização de responsabi-
lidades financeiras do Estado e de passivos de entidades 
ou organismos do sector público, nos termos previstos 
na lei;




